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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA

RESOLUCAO N° 819/2018

Dispde sobre o programa de assisténcia
a saude no ambito da Justica Eleitoral no
Parana.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA, no uso de suas atribuigdes legais,

CONSIDERANDO o contido nos artigos 183, 184, 185 e 230 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO as alteragdes advindas da Resolugdo TSE n°® 23.563/2018, que dispde sobre a remogéo de
servidores e a redistribuigdo de cargos de provimento efetivo no dmbito da Justi¢a Eleitoral;

CONSIDERANDO as restricdes orcamentarias e a necessidade de se resguardar, em condi¢des de
sustentabilidade econdmica, a assisténcia a saude do servidor e de seus dependentes; e

CONSIDERANDO o contido no PAD n° 10582/2017,

RESOLVE

Art. 1° O Programa de Assisténcia a Saude dos membros efetivos, servidores ativos, removidos e aposentados,
de seus dependentes e dos pensionistas civis do Tribunal observara o disposto nesta resolugao e tem como diretriz
basica o implemento de agbes preventivas voltadas a promogao da saude.

Art. 2° A assisténcia a saude de que trata esta resolugao compreende assisténcia médica, hospitalar,
odontoldgica, psicolégica, ambulatorial e de enfermagem e sera prestada nas seguintes modalidades:

| — assisténcia direta: realizada nas dependéncias do Tribunal;
Il - convénio ou contrato: prestado por profissionais habilitados e instituicbes especializadas.

Paragrafo unico. O plano de saude custeado pelo Tribunal se da na modalidade de pré-pagamento, resultando
no recolhimento antecipado da mensalidade do més de competéncia.

Art. 3° Para os efeitos desta resolucéo, sdo considerados beneficiarios do Programa:
| — membros do Tribunal;
Il — servidores ativos e aposentados;

Il — servidores removidos para este Tribunal, optantes pelo Programa, vedada a acumulagao com beneficio
equivalente no 6rgao de origem, comprovada com declaragéo expedida pelo érgao de origem;

IV — servidores sem vinculo, ocupantes de cargo em comissao;

V — pensionistas civis;
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VI — dependente do servidor ativo, aposentado ou removido, desde que a qualidade esteja previamente anotada
nos assentamentos funcionais, abrangendo:

a) o cdnjuge ou 0 companheiro na unido estavel;

b) a pessoa divorciada ou que teve a sua unido estavel reconhecida e dissolvida judicialmente, com percepgéo
de pensao alimenticia;

c) os filhos e enteados, até 21 (vinte e um) anos incompletos de idade ou, se invalidos, enquanto durar a
invalidez; (Redacao dada pela Resolugéo n® 901/2022)

d) os filhos e enteados com idade entre 21 (vinte e um) anos e 24 (vinte e quatro) anos incompletos,
estudantes, regularmente matriculados no ensino médio ou em curso superior reconhecido pelo Ministério da
Educacéo; (Redacéo dada pela Resolugao n° 901/2022)

e) o menor, até 18 (dezoito) anos, sob guarda ou tutela, concedida por decisao judicial.

§ 1° A existéncia de dependente constante da alinea "a" exclui do Programa de Assisténcia a Saude o
dependente constante da alinea "b".

§ 2° As situagdes previstas nas alineas "a" a "e" do inciso VI serédo consultadas pela Assessoria de Atencéo a
Saude e Pericias no sistema de gestdo de pessoas, para fins de verificagao das respectivas averbagbes nos
assentamentos funcionais. (Redacéo dada pela Resolugéo n°® 901/2022)

§ 3° A comprovacgao da invalidez dos dependentes da alinea "c" sera feita pelo beneficiario, mediante a
apresentagao de laudo médico, submetido a analise pelo corpo médico deste Tribunal.

§ 4° A comprovacgao da condicao referida na alinea "d" do inciso VI sera feita pela servidora ou servidor, junto a
Secéao de Registros Funcinais, se ativo(a), ou a Segéo de Direitos Previdenciarios, se aposentado(a), mediante a
apresentacao semestral do comprovante de matricula atualizada no ensino médio ou em curso superior de graduagao
e poés-graduacao, reconhecidos pelo Ministério da Educagao. (Redacao dada pela Resolugcéo n° 901/2022)

Art. 4° E de responsabilidade do beneficiario titular:
a) a atualizagédo dos dados cadastrais proprios e de seus dependentes;

b) a comunicacao formal a Secretaria de Gestao de Pessoas, no prazo de 30 (trinta) dias, da ocorréncia de
qualquer fato que implique a perda ou alteragao da condigcédo de beneficiario, a fim de afastar a responsabilidade pelo
acerto financeiro decorrente da omisséo.

Art. 5° Poderao ser admitidos(as) no Programa de Assisténcia a Saude, na qualidade de agregados(as) da
servidora ou do servidor ativo(a), aposentado(a) e removido(a), os(as) filhos(as) e enteados(as), com idade entre 21
(vinte e um) anos e 39 (trinta e nove) anos incompletos, ressalvados os casos previstos nas alineas "c" e "d" do inciso
VI do art. 3°. (Redagéo dada pela Resolugéo n°® 901/2022)
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Paragrafo Unico. A despesa decorrente da inclusdo de agregado ao Programa de Assisténcia a Saude sera
custeada integralmente pelo servidor e seu valor sera descontado em folha de pagamento.

Art. 6° Os pedidos relacionados ao Programa de Assisténcia a Saude deveréo ser dirigidos a Assessoria de
Atencgéo a Saude e Pericias, por meio de Processo Administrativo Digital (PAD), e serao apreciados pela Secretaria de
Gestao de Pessoas. (Redacao dada pela Resolucdo n°® 901/2022)

Art. 7° A adesao de beneficiario ao Programa de Assisténcia a Saude sera efetivada no 1° (primeiro) dia do més
subsequente ao deferimento pela Secretaria de Gestao de Pessoas.

§ 1° Para fins de cumprimento dos prazos de vigéncia, os requerimentos de inclusdo deverao ser encaminhados
a Assessoria de Atengdo a Saude e Pericias até o dia 15 (quinze) do més. (Redagéo dada pela Resolucao n°

901/2022)

§ 2° A adesao de beneficiario recém-nascido sera efetivada no 31° (trigésimo primeiro) dia ap6s o nascimento,
tendo direito, no periodo anterior, a cobertura do plano de saude do titular.

§ 3° A servidora ou o servidor, ao entrar em exercicio no cargo, podera requerer sua adesido ao Programa de
Assisténcia a Saude, bem como de seus dependentes, que ocorrera no 1° (primeiro) dia util apés o deferimento pela
Secretaria de Gestao de Pessoas, desde que observado o prazo maximo de 30 (trinta) dias da data do referido
exercicio. (Redacao dada pela Resolucao n° 901/2022)

Art. 8° O servidor ou a servidora removido(a) podera optar pelo plano de assisténcia a saude oferecido pelo
orgéo no qual estiver em exercicio, mediante requerimento enderecado a Assessoria de Atengédo a Saude e Pericias.
(Redacgéo dada pela Resolugéo n°® 901/2022)

§ 1° O custeio do plano de assisténcia correra por conta do érgdo em que o servidor tiver feito a op¢ao de que
trata o caput deste artigo.

§ 2° O valor correspondente a cota-parte do servidor removido para este Tribunal sera descontado em folha de
pagamento ou, ndo sendo possivel realizar este procedimento, o servidor removido devera recolher esse valor por
meio de GRU - Guia de Recolhimento da Unido -, até o 5° (quinto) dia util do més de competéncia.

§ 3° A cota-parte prevista no paragrafo anterior sera igual ao montante devido pelos servidores deste Tribunal.

Art. 9° O percentual de participagéo deste Tribunal e dos beneficiarios no custeio do Programa de Assisténcia a
Saude sera estabelecido pela Secretaria de Orgamento, Finangas e Contabilidade, de acordo com a disponibilidade
orcamentaria, no exercicio financeiro em curso.

Art. 10. A exclusao, a pedido, do Programa de Assisténcia a Saude devera ser formalizada mediante formulario
préprio, encaminhado por Processo Administrativo Digital (PAD) a Assessoria de Atengédo a Saude e Pericias.
(Redacéo dada pela Resolugéo n° 901/2022)

§ 1° A excluséo, a pedido, do Programa de Assisténcia a Saude devera observar a permanéncia minima de 12
(doze) meses e a quitagédo de eventuais débitos.
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§ 2° A exclusao sera efetivada em até 24 (vinte e quatro) horas apés ter sido dado ciéncia a operadora do plano
de saude e o pedido tem carater irrevogavel.

§ 3° Apds exclusado do Programa de Assisténcia a Saude, novo pedido de inclusao importara em cumprimento
das caréncias determinadas pela operadora.

Art. 11. A exclusao compulséria do Programa de Assisténcia a Saude ocorrera nas seguintes situagdes:
| — exoneragéo, dispensa do cargo em comissdo (no caso de servidor sem vinculo) ou demisséo;

Il — vacancia por posse em cargo inacumulavel em outro 6rgao;

Il — redistribuicdo para outro 6rgéo;

IV — falecimento do beneficiario;

V — licenga sem remuneragao;

VI — decisdo administrativa ou judicial; e

VII — fraude ou inadimpléncia e outras situagdes previstas em lei;

VIII — retorno do servidor removido ao Tribunal de origem.

IX —apés o decurso de 30 (trinta) dias do conhecimento de fato que enseje a exclusdo do plano de saude como
dependente, sem que tenha havido requerimento de alteragédo da condigédo de beneficiario(a) ou de excluséo; (Incluido
pela Resolugao n° 901/2022)

X —a partir do 1° (primeiro) dia do més seguinte ao que o (a) beneficiario(a) agregado(a) completar 39 (trinta e
nove) anos de idade. (Incluido pela Resolugdo n° 901/2022)

Paragrafo unico. A servidora ou servidor ativo(a), em licenga sem remuneragao, podera optar, mediante
requerimento enderegado a Assessoria de Atengéo a Saude e Pericias, por permanecer no Programa de Assisténcia a
Saude, devendo recolher, mensalmente, por GRU — Guia de Recolhimento da Unido, até o 5° (quinto) dia util do més
de competéncia, o valor integral da mensalidade, sem o subsidio do Tribunal, observado o disposto no art. 183, § 3°,
da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, alterada pela Lei n® 10.667, de 14 de maio de 2003. (Redacéo dada pela

Resolucdo n® 901/2022)

Art. 12. Em caso de falecimento do servidor ativo ou aposentado, seus dependentes e agregados poderéao
permanecer no Programa de Assisténcia a Saude deste Tribunal, na condi¢cdo de agregados, mediante solicitacao e
autorizagao do beneficiario da penséo civil, apos o periodo segurado pela instituigdo contratada.

Art. 13. Apds a excluséo do beneficiario do Programa de Assisténcia a Saude, o cartdo de identificagdo sera
automaticamente cancelado pela operadora do plano de saude.

Art. 14. Aimplantacao e a administragao do Programa de Assisténcia a Saude, nos termos desta resolugao, é
de competéncia da Secretaria de Gestdo de Pessoas.

Art. 15. A Assessoria de Atencdo a Saude e Pericias cabera o controle e a movimentagéo cadastral de todos os
beneficiarios do Programa de Assisténcia a Saude deste Tribunal. (Redagéo dada pela Resolugdo n° 901/2022)
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Art. 16. A Assessoria de Atencao a Saude e Pericias fiscalizara os servigos prestados pelos profissionais ou
pelas instituicbes conveniadas ou contratadas. (Redagao dada pela Resolugao n® 901/2022)

Art. 17. Fica assegurada a permanéncia dos(as) dependentes e agregados(as) que, embora ndo atendam mais
0s requisitos ora estabelecidos, estejam vinculados(as) ao Programa de Assisténcia a Saude deste Tribunal com
fundamento nas normas entao vigentes, aplicando-lhes, no que couber, as disposi¢des que lhes sejam posteriores.
(Redacgéo dada pela Resolugao n°® 901/2022)

Art. 18. Os casos omissos serdo dirimidos pela Secretaria de Gestdo de Pessoas e submetidos a Diretoria-
Geral.

Art. 19. Revoga-se a Resolucéo TRE-PR n° 738/2016.

Art. 20. Esta resolugéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

SALA DE SESSOES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA, em 12 de novembro de 2018.
Des. LUIZ TARO OYAMA, Presidente

Des. GILBERTO FERREIRA, Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

PEDRO LUIS SANSON CORAT

PAULO AFONSO DA MOTTA RIBEIRO

ANTONIO FRANCO FERREIRA DA COSTA NETO

JEAN CARLO LEECK

Des. LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO

ELOISA HELENA MACHADO, Procuradora Regional Eleitoral
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